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BALANÇO PATRIMONIAL
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 304.794 260.147
Clientes 5 243.495 233.311
Impostos a recuperar 7 84.320 98.958
Despesas antecipadas 23.599 27.043
Estoques 1.012 350
Créditos a receber de terceiros 6 10.512 9.023
Adiantamentos 8.903 8.501
Outros 24.148 16.872

700.783 654.205

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 26 342.432 363.942
Ativo fiscal diferido 25 169.105 136.640
Depósitos judiciais 8 119.903 105.847
Créditos a receber de terceiros 6 53.449 37.082
Depósitos vinculados 7.293 8.961
Imobilizado 9 317.160 355.334
Direitos de uso 13 83.355 84.684
Intangível 10 810.593 870.602

1.903.290 1.963.092

  
Total do ativo 2.604.073 2.617.297

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante

Fornecedores 11 186.615 158.830
Empréstimos e financiamentos 12 – 16.015
Passivo de arrendamento 13 29.324 25.024
Salários e encargos sociais 14 147.792 144.423
Impostos e contribuições 15 142.747 143.682
Provisões 16 10.792 12.520
Obrigações por compra de participações 17 32.055 57.564
Outros 3.420 4.246

552.745 562.304
Não circulante

Passivo de arrendamento 13 80.972 92.177
Provisões 16 501.627 488.313
Obrigações por compra de participações 17 32.335 34.822
Valores a pagar a partes relacionadas 26 48.038 40.617
Impostos e contribuições 15 6.729 13.845
Outros 18 35.717 32.898

705.418 702.672
1.258.163 1.264.976

Patrimônio líquido 19
Capital social 1.156.865 1.156.865
Reserva de capital 43.293 43.293
Outros resultados abrangentes (23.977) (22.665)
Reserva de lucros 169.729 174.828

1.345.910 1.352.321
Total do passivo e patrimônio líquido 2.604.073 2.617.297

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 21 1.772.637 1.793.266
Custo dos serviços prestados 22 (1.292.562) (1.283.552)
Lucro bruto 480.075 509.714
(Despesas) receitas operacionais

Despesas comerciais 22 (136.299) (136.446)
Despesas gerais e administrativas 22 (307.255) (349.998)
Resultado de equivalência patrimonial – –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais liquidas 23 10.772 33.332

(432.782) (453.112)
Resultado antes do resultado financeiro 47.293 56.602
Resultado financeiro, líquido 24 (39.462) (33.812)
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 7.831 22.790
Imposto de renda e contribuição social 25

Diferido 32.463 26.856
Corrente (31.393) (31.671)

Lucro líquido do exercício 8.901 17.975

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 8.901 17.975
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial (1.312) 2.944
Resultado abrangente do exercício 7.589 20.919

Reserva de Lucros
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social
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Reserva 
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Reserva de 
subvenção 
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Reserva de 
retenção 
de lucros

Outros 
resultados 
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Reserva de 
reavaliação

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.156.865 43.293 65.266 25.914 175.675 (25.609) 1 – 1.441.405
Lucro líquido do período – – – – – – – 17.975 17.975
Dividendos distribuídos – – – – (110.003) – – – (110.003)
Constituição da reserva legal – – 899 – 1 – (1) (899) –
Reserva de subvenção governamental – – – 67.830 (67.830) – – – –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – – 2.944 – – 2.944
Reserva de retenção de lucros – – – – 17.076 – – (17.076) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.156.865 43.293 66.165 93.744 14.919 (22.665) – – 1.352.321
Lucro líquido do período – – – – – – – 8.901 8.901
Dividendos distribuídos – – – – (14.000) – – – (14.000)
Constituição da reserva legal – – 445 – (445) – – – –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – – (1.312) – – (1.312)
Reserva de retenção de lucros – – – – 8.901 – – (8.901) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.156.865 43.293 66.610 93.744 9.375 (23.977) – – 1.345.910

Nota 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.901 17.975

Ajustes para:
Depreciação e amortização 9,10,22 170.420 160.472
Perdas esperadas em créditos 
 de liquidação duvidosa 5 (1.013) (3.446)
Provisões para contingências 16 47.669 38.822
Ganhos / Perdas na venda 
 de imobilizado e intangível 9 (7.767) (845)
Impostos diferidos 25 (32.463) (26.856)
Provisões passivo atuarial 16 4.251 (307)
Juros e variações monetárias líquidas 41.741 (2.636)

231.739 183.179
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber de clientes (9.171) 51.847
Impostos a recuperar 14.638 59.106
Estoques (662) 1.159
Adiantamento (402) 688
Depósitos vinculados 1.668 (713)
Depósitos judiciais (14.056) 18.202
Outros (21.690) (19.156)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 27.785 (13.177)

Salários e encargos sociais 3.369 (17.437)
Impostos e contribuições 169.886 139.731
Juros pagos sobre empréstimos (1.639) (135)
Impostos pagos (177.937) (161.024)
Pagamento de processos judiciais e outros (40.334) (37.468)
Outros 681 36.764

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 183.875 241.566
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado e intangível 9,10 (42.112) (85.208)
Venda de imobilizado e intangível 13.252 10.432
Pagamento de obrigações por aquisição de empresas (31.346) (41.378)

Fluxo de caixa utilizados nas atividades de investimentos (60.206) (116.154)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos tomados (pagos) 12 (15.000) 15.000
Pagamento de empréstimos e financiamentos 12 – (15.060)
Amortização de passivo de arrendamento 13 (53.811) (12.706)
Adição entre partes relacionadas 163.447 255.015
Recebimento e pagamentos entre partes relacionadas (159.658) (227.828)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (14.000) (110.003)

Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de financiamentos (79.022) (95.582)
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 44.647 29.830

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 260.147 230.317
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 304.794 260.147

Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 44.647 29.830

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança (“Companhia” ou “Prosegur”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. Seu objeto social é a prestação de serviços de vigilância patrimonial armada e desarma-
da a estabelecimentos públicos, privados e residenciais, a prestação de escolta armada, segurança pessoal privada e a prestação de serviços de transporte de valores, 
inclusive o transporte de produtos farmacêuticos e farmoquímicos e o transporte de cargas valiosas, com custódia e guarda pelo período necessário ao transporte. 
Atualmente, a Prosegur possui 121 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil e Distrito Federal, contando com um efetivo de 12.411 colaboradores (13.124 em 2021). 
Esta presença em todo o território nacional foi garantida através da expansão dos negócios por todo o Brasil. 1.2. Covid-19 e seus reflexos nas operações da 
Companhia: Com o avanço da vacinação na população e o fim das restrições de horário e circulação, os impactos relacionados à pandemia da COVID-19 no ano de 
2022 foram inferiores aos apresentados no ano anterior. Entretanto, seus efeitos ainda são acompanhados pela Companhia e suas controladas.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas fo-
ram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da Companhia em 14 de abril de 2023. Os detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apre-
sentados na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico como base de 
valor, geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados 
pelo valor justo conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da 
Companhia são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações finan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. i) Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa 3.7 - classificação de arrendamento mercantil; • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota explicativa 3.5 e 3.6 - premissa 
sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 10 (i) e (ii)- teste de redução ao valor recuperável: 
principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade do fundo de comércio (ativo intangível com vida útil indefinida); • Nota expli-
cativa 13 - premissas sobre a mensuração das taxas de desconto para mensuração de passivo de arrendamento; • Nota explicativa 16 - i) reconhecimento e mensuração 
de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de be-
nefícios definidos: principais premissas atuariais; e • Nota explicativa 23 - premissas sobre a mensuração dos impostos diferidos. e) Pronunciamentos contábeis: e.1) 
Pronunciamentos emitidos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 
15 (R1). As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato 
Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações 
deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve 
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato one-
roso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque 
possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de 
perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por 
exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de 
equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relacio-
nados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. A Companhia aplicou as alterações aos 
contratos para os quais não cumpriu todas as suas obrigações no início do período de reporte e não identificou um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia. Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produ-
tos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. 
Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as regras de 
transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou depois do início do período mais antigo apre-
sentado quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Companhia já que não houve vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. 
Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual 
emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business 
Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passi-
vos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respecti-
vamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágra-
fo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, A Com-
panhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as altera-
ções pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam ati-
vos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Reporting 
Standards - Subsidiária como adotante pela primeira vez A alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demons-
trações financeiras da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os 
efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar 
o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adoptante pela primeira vez. IFRS 9 
Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros). A alteração esclarece as 
taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro 
original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em 
nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, da Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início 
do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em men-
suração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola) A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam 
os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. e.2) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente mas não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: 
Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a 
IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e 
resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e con-
sistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anterio-
res, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplifica-
da (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data 
ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 
forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liqui-
dação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito 
de postergação • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afeta-
riam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 
Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Defi-
nição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas con-
tábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que 
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações 
são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para 
políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das polí-
ticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações 
ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações 
requeridas. Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não 
se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos 
períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um 
imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferen-
ças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas 
alterações.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da res-
pectiva rubrica, e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados para a Companhia. 3.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os custos amortizados e depósitos na data em que foram originados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Prosegur desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando transfere seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essencialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial apenas quando o direi-
to legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-lo em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Prosegur tem 
como ativos financeiros não derivativos ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado. Equivalentes de caixa: Equivalentes de caixa abrangem 
saldos de investimentos financeiros com vencimento original de, no máximo, três meses a partir da data da contratação, sujeitos a um risco insignificante de alteração 
no valor e utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros (incluindo passivos desig-
nados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. Suas baixas são realizadas quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, passivo de arrendamento, conta garantida, for-
necedores, outras contas a pagar, obrigações por compra de participações e valores a pagar com partes relacionadas. 3.3. Capital social: Ações ordinárias: Ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução 
do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não seja resgatá-
vel ou à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. Conforme definido em 
estatuto, se houver, os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como passivo. Subvenções governamentais: São reconhecidas quando há razoável segurança 
de que a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. A Companhia possui a composição dos 
valores relacionados a subvenção para Lei Complementar n° 160, de 07 de agosto de 2017 - Crédito Presumido ICMS, referente aos períodos de 2016 a 2021. 3.4. Re-
dução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é reconhecida se ocorrer 
algum evento que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimo-
niais) perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação de condições que a mesma não consideraria em outras transações, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento 
patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Prosegur 
considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no nível coletivo. Todos os ativos significativos são avaliados separadamente 
quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente, são avaliados coletivamente, com base no agrupa-
mento de ativos com características de risco similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperável, a Companhia utiliza tendências históricas do 
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração das condições econômicas e de crédito atuais. Uma re-
dução do valor recuperável de um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra 
recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da reversão do desconto. Se houver um evento subsequente indicando rever-
são da perda, o montante indicado é registrado diretamente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, a 
saber: estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, imobilizado e intangível são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum 
indicativo, um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes, através da taxa de desconto 
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de 
testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso 
contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa” ou “UGC”). Para fins do teste 
do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou a Companhia de UGCs para o qual o benefício das si-
nergias da combinação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recupe-
rável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado as mesmas e, se 
ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em pe-
ríodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demonstrações financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida quando existe mudança nas 
estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a 
perda de valor reconhecida. 3.5. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre o valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas e despesas no resultado. O 
imobilizado em curso é composto predominantemente por obras civis, reforma e aquisição de novos Blindados, ampliação da rede de processamento de dados e mi-
crocomputadores, ampliação e modernização de maquinários de tesouraria. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reco-
nhecido pelo valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente fluirão para a Companhia e que o seu custo 
possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do valor residual 
e é reconhecida no resultado pelo método linear com relação às vidas úteis estimadas de item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros gerados para Companhia. Ativos arrendados são depreciados com base nas suas vidas úteis, considerando que a Com-
panhia obterá a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.6. Ativos intangíveis: i) Ágio: 
O ágio resultante na aquisição de controladas é incluído nos ativos intangíveis. Mensuração subsequentes: O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensura-
dos pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iv) Amortização: A amortiza-
ção é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo método linear e com base 
nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio (fundo de comércio), a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. A Prosegur considera que esse 
método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os ativos intangíveis alocados que possuem vida útil 
definida são amortizados linearmente conforme apresentado abaixo:

Prazo de amortização (anos)
Marcas, direitos e patentes 3 a 4
Carteira de clientes (grandes) 11 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Acordo de não competitividade 5
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados anteriormente, registraram-se gastos 
com aquisições das carteiras de clientes nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Minas Gerais no ano de 2005. Estes gastos estão sendo amortizados linearmente 
pela taxa de 5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada por estudo 
desenvolvido por empresa especializada. 3.7. Ativos arrendados: Determinan-
do se um contrato contém um arrendamento: No começo de um contrato, a 
Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo especí-
fico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependen-
te do uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo 
quando transfere o direito à Companhia de controlar o uso do ativo subjacente. O 
Grupo agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na 
definição de arrendamento, descrita na nota explicativa 13. Como arrendatário, a 
Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. De acordo com o 
CPC 06 (R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arren-
damento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos 
estão no balanço patrimonial. A Companhia testou seus ativos de direito de uso 
quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu 
que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de 
redução ao valor recuperável. A Companhia optou por não reconhecer o passivo de 
arrendamento e o ativo de direito de uso correspondente a arrendamentos de 
curto prazo (arrendamentos por um período igual ou inferior a um ano) e arren-
damentos de ativos de baixo valor (valor em reais igual ou inferior a 5 mil dólares). 
Com as exceções supracitadas, foram registradas na rubrica de arrendamentos na 
sua totalidade. 3.8. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas represen-
tam os pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá 
em períodos futuros. São registradas no ativo, observado o princípio da compe-

tência para o devido reconhecimento em resultado, ocorrendo simultaneamente, 
quando se correlacionarem às receitas. 3.9. Estoques: Os estoques são demons-
trados ao custo médio das compras, desde que seja inferior aos custos de reposi-
ção ou aos valores de realizáveis líquidos. 3.10. Depósitos vinculados: Os de-
pósitos vinculados reterem-se as retenções contratuais realizadas por cliente pelas 
quais e que a companhia não possui liquidez imediata e estão apresentados em 
rubrica específica do Ativo Não Circulante, 3.11. Depósitos judiciais: Os depó-
sitos judiciais realizados referem-se a processos em que a Companhia é parte. A 
realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos seus respectivos proces-
sos. Os depósitos judiciais estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não 
Circulante. 3.12. Créditos a receber de terceiros: Os créditos a receber são 
contingências registradas ou pagamentos realizados que serão reembolsados pe-
los vendedores de empresas adquiridas. 3.13. Benefícios a empregados: i) 
Planos de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica 
decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998. A obrigação líquida da Companhia 
quanto aos planos de benefício definido é calculada individualmente para cada 
plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados rece-
berão como retorno pelos serviços prestados no período atual e em períodos an-
teriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. 
Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os valores justos de 
quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obrigação de plano de be-
nefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado, sendo utiliza-
do o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um po-
tencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor pre-
sente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do 
plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presen-
te dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigências 
de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano de benefício definido 
resulta em um potencial passivo, o mesmo é reconhecido no grupo contábil de 
Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da obrigação líquida de be-
nefício definido, que incluem ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do 
plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), são 

reconhecidos imediatamente em Outros Resultados Abrangentes (ORA). A Prose-
gur determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefí-
cio definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefí-
cio definido pela taxa de desconto utilizada na mensuração da obrigação de bene-
fício definido, ambos conforme determinação no início do período a que se refe-
rem as demonstrações financeiras e considerando quaisquer mudanças no valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão de 
pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas rela-
cionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos em resultado. 
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício in-
crementado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reco-
nhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na 
liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. ii) Be-
nefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou parti-
cipação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.14. Provi-
sões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem 
do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 3.15. Receita 
de contrato com clientes: Serviços (faturados e a faturar) A receita decorrente 
da prestação de serviços, não faturadas, é reconhecida como contas a receber de 
clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até 
a data-base do balanço, evidenciado através de medição dos serviços, de forma 
que as receitas se contraponham aos custos na competência adequada. Geral-
mente, os serviços a clientes são faturados entre os dias 6 a 25 de cada mês. Por 
este motivo, os serviços executados dentro do mês em datas posteriores ao fecha-
mento da última fatura são provisionados na conta de “Serviços a faturar”, em 
contrapartida da “Receita” na demonstração do resultado do exercício. Mensal-
mente a Empresa avalia a necessidade de contabilização no resultado das possí-
veis perdas, de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do cliente. 
A receita compreende o valor faturado pelos serviços prestados. A receita pela 
prestação de serviços, não faturadas, é reconhecida como contas a receber de 
clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até 
a data-base do balanço, de forma que as receitas se contraponham aos custos na 
competência adequada. A receita é reconhecida quando: (a) os riscos e benefícios 
significativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao comprador; (b) 
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia; (c) 
possa ser mensurada de forma confiável, baseada no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. Adicionalmente, os contratos de receita vigentes são avaliados para deter-
minar se está atuando como agente ou principal. O resultado desta avaliação é 
que a Companhia está atuando como principal em todos os seus contratos de re-
ceita. A provisão para perdas esperadas de crédito é contabilizada na rubrica 
“Despesas Comerciais” na demonstração do resultado do exercício. Mensalmente 
a Companhia avalia a necessidade de contabilização no resultado das possíveis 
perdas, de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do cliente. 
Quando não existe expectativa de recuperação do montante provisionado, os va-
lores são baixados definitivamente no resultado do exercício. Revenda de equipa-
mentos: A revenda de equipamentos baseia em contrato firmado com o cliente. A 
receita pela venda é reconhecida como contas a receber de clientes tendo como 
base o faturamento ou provisão até a data-base do balanço, de forma que as re-
ceitas se contraponham aos custos na competência adequada. 3.16. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros e ga-
nhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda. A receita de juros 
é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas fi-
nanceiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto 
a valor presente das provisões e perdas por redução ao valor recuperável (impair-
ment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são di-
retamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são contabilizados no resultado, através do método de juros efetivos. 3.17. Tran-
sações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são con-
vertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras re-
sultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 3.18. Im-
posto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e dife-
ridos. Esses são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos vigentes na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido sobre as dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As exceções no 
seu reconhecimento são para as seguintes diferenças temporárias: o reconheci-
mento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de 
negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tribu-
tável; diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades contro-
ladas quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível. Além 
disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis 
resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às reversões das diferenças tempo-
rárias, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passi-
vos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados 
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social 
diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. 3.19. Combinação de negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O 
custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, 
avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer par-
ticipação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a 
adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 

valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los 
de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquiri-
da, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. 
Se a combinação de negócios for realizada em estágios, o valor justo na data de 
aquisição da participação societária previamente detida no capital da adquirida é 
reavaliado a valor justo na data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na 
demonstração do resultado. Qualquer contraprestação contingente a ser transferi-
da pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações 
subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como 
um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 
- Instrumentos Financeiros na demonstração do resultado ou em outros resulta-
dos abrangentes. Se a contraprestação contingente for classificada como patrimô-
nio, não deverá ser reavaliada até que seja finalmente liquidada no patrimônio. 
Inicialmente, o ágio (goodwill) é mensurado como sendo o excedente da contra-
prestação transferida em relação aos ativos líquidos. A Companhia mensura o ágio 
na data de aquisição como: • O valor justo da contraprestação transferida que in-
clui a contraprestação contingente do preço; mais • O montante reconhecido de 
qualquer participação não-controladora na adquirida; mais • Se a aquisição foi 
realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação na adquirida antes 
da aquisição; • Menos ativos de indenização; e menos • O montante líquido (a 
valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer 
perdas acumuladas do valor recuperável. Quando o excedente é negativo, um 
ganho decorrente do acordo da compra vantajosa é reconhecido imediatamente 
na demonstração de resultados do exercício. Os custos de transação, que não se-
jam aqueles associados com a emissão de títulos de dívida ou de participação 
acionária, nos quais a Companhia incorre em relação a uma combinação de negó-
cios, são reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. 3.20. Forne-
cedores participantes de operações de risco sacado: A Sociedade é parte 
de uma operação de risco sacado (supply chain financing) com instituições finan-
ceiras com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que os 
fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina da Socieda-
de. Nesta operação, as instituições financeiras se oferecem separadamente para 
pagar antecipadamente ao nosso fornecedor em troca de um desconto e, quando 
contratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é 
única e exclusivamente do fornecedor), a Sociedade paga à instituição financeira 
na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação originária. Esta 
operação não altera os valores, natureza e tempestividade do passivo (incluindo 
prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a Sociedade com 
os encargos financeiros praticados pelas instituições financeiras, ao realizar uma 
análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia conce-
dida pela Sociedade. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Sociedade 
representam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às faturas 
dos fornecedores e não alteram os fluxos de caixa da Sociedade. Dessa forma, a 
Sociedade continua reconhecendo o passivo como “fornecedores”.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2022 2021
Caixa 470 291
Bancos conta movimento 100.921 73.030
Aplicações financeiras 203.403 186.826

304.794 260.147
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos fi-
nanceiros são divulgadas na nota explicativa 20. As aplicações financeiras estão 
registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
dos balanços. As aplicações financeiras estão atreladas a Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs) e são remuneradas a aproximadamente 79,5% (89,3% em 31 
de dezembro de 2021) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Tais apli-
cações possuem liquidez imediata e são resgatáveis em qualquer momento sem 
perda efetiva.
5. CLIENTES

2022 2021
Contas a receber de terceiros no país 146.338 138.832
Serviços a faturar 105.280 103.615
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (8.123) (9.136)

243.495 233.311
A composição do contas a receber já faturado pela Companhia, por vencimento, 
está demonstrada abaixo:

2022 2021
A vencer 126.940 119.028
Vencidos

0 a 30 dias 6.767 6.283
31 a 60 dias 1.579 1.808
61 a 90 dias 757 442
91 a 180 dias 1.183 1.151
Mais de 181 dias 9.112 10.120

(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (8.123) (9.136)
138.215 129.696

A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demonstrada 
abaixo:

2022 2021
Saldo no início do exercício (9.136) (12.582)
Créditos provisionados no exercício (1.005) (1.229)
Reversão de provisão 2.018 4.675
Saldo no final do exercício (8.123) (9.136)
6. CRÉDITOS A RECEBER DE TERCEIROS

2022 2021
Créditos a receber de terceiros 63.961 46.105
Circulante 10.512 9.023
Não circulante 53.449 37.082

63.961 46.105
A Companhia possui créditos a receber de contingências registradas ou pagamen-
tos realizados que serão reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas. 
Durante o exercício de 2021, a Companhia constituiu R$ 30.749 de novos ativos 
de indenização referentes a aquisição da empresa Transvip Transporte de Valores e 
Vigilância Patrimonial Ltda. Durante o exercício de 2022, o Grupo adicionou R$ 
13.118 de gastos de indenização referentes as aquisições e R$4.738 referente a 
atualização monetária.
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

2022 2021
COFINS 24.298 31.470
IRRF sobre faturamento 24.662 26.142
IRPJ e CSLL a recuperar 21.894 24.738
INSS a recuperar 5.252 7.208
PIS 5.278 6.832
IRRF s/Aplicações Financeiras 2.055 1.533
Outros impostos 881 1.035
 84.320 98.958
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se substancialmente a questionamentos judiciais de ordem tributária, 
trabalhista e cível. 

2022 2021
 Trabalhistas 12.456 11.769
 Cíveis 11.970 6.697
 Tributárias 95.477 87.381

119.903 105.847

9. IMOBILIZADO

Custo Terrenos
Edificações e 
construções

Instala-
ções

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Veículos 
carros 
fortes

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobili- 
zações 

em curso
Veículos 

leves Total
Saldos em 
 31/12/2020 85 108 74.869 309.443 33.249 312.552 64.436 178.447 40.947 1.315 1.015.451
Adições 9.246 – – 19.999 – – – – 47.058 – 76.303
Transferências – 21.061 10.508 6.115 1.671 6.949 11.235 12.526 (70.112) – (47)
Baixas – – (13.006) (15.318) (8.378) (455) (5.725) – (544) (96) (43.522)
Reversão 
 desvalorização – – – 869 – 139 – – – – 1.008
Saldos em 
 31/12/2021 9.331 21.169 72.371 321.108 26.542 319.185 69.946 190.973 17.349 1.219 1.049.193
Adições – – – – – – – – 37.145 – 37.145
Transferências – 96 5.546 13.088 1.042 8.571 11.696 7.663 (47.695) – 7
Baixas – – (8.347) (30.675) (1.467) (46.049) (9.006) (11.904) (2.602) (129) (110.179)
Reversão 
 desvalorização – – – 6.892 – 875 – – – – 7.767
Saldos em 
 31/12/2022 9.331 21.265 69.570 310.413 26.117 282.582 72.636 186.732 4.197 1.090 983.933

Depreciação 
acumulada Terrenos

Edificações e 
construções

Insta- 
lações

Máquinas, 
equiptos.e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Veículos 
carros 
fortes

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em 

imóveis de 
terceiros

Imobi-
lizações 

em curso
Veículos 

leves Total
Saldos em 
 31/12/2020 – (71) (56.358) (176.435) (25.223) (230.759) (52.378) (111.894) – (996) (654.114)
Depreciação – 653 (7.917) (26.132) (1.850) (16.730) (6.812) (14.759) – (133) (73.680)
Transferências – (1.028) – 321 – – – 707 – – –
Baixas – – 12.978 6.363 8.368 421 5.717 – – 88 33.935
Saldos em 
 31/12/2021 – (446) (51.297) (195.883) (18.705) (247.068) (53.473) (125.946) – (1.041) (693.859)
Depreciação – (426) (7.459) (23.991) (1.788) (15.004) (7.322) (13.802) – (49) (69.841)
Transferências – – (915) 91 – – – 826 – (2) –
Baixas – – 8.163 23.290 1.469 43.725 8.946 11.205 – 129 96.927
Saldos em 
 31/12/2022 – (872) (51.508) (196.493) (19.024) (218.347) (51.849) (127.717) – (963) (666.773)
Vida útil - Ano – 50 10 10 10 10 5 10 – 5 –
Imobilizado 
 líquido
Saldo em 
 31/12/2021 9.331 20.723 21.074 125.225 7.837 72.117 16.473 65.027 17.349 178 355.334
Saldo em 
 31/12/2022 9.331 20.393 18.062 113.920 7.093 64.235 20.787 59.015 4.197 127 317.160
Em 31 de dezembro de 2022, não havia bens dados em garantias em processos judiciais. i) Provisão para desvalorização de ativos: A Companhia avalia seus ativos quan-
do há indicativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos 
que gera entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia 
determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico 
para a Companhia para os próximos anos dentro do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia a partir dos 
indicadores de impairment apresentados. Foram identificados veículos blindados que foram sucateados e veículos que tem processos judiciais aos quais foram provi-
sionados para perda e não mais estão em operação. Os processos internos e externos, vinculados aos órgãos competentes DETRAN e Polícia Federal, encontram-se em 
andamento e assim que concluídos, as baixas de tais ativos serão realizadas pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a reversão para perda por valor recuperável 
de ativos totalizou R$ 7.767 (R$ 8.149 em 2021) e encontra-se devidamente registrada.
10. INTANGÍVEL

Custo
Carteira de 

clientes
Fundo de 

comércio (ágio)
Licença de 

uso de software
Intangível em 

andamento
Acordo não 

competitividade Total
Saldos em 31/12/2020 869.783 462.785 43.553 4.569 23.306 1.403.996
Adições – – – 7.896 – 7.896
Transferências – – 3.273 (3.226) – 47
Baixas – – – – – –
Saldos em 31/12/2021 869.783 462.785 46.826 9.239 23.306 1.411.939
Adições – 44 – 5.039 – 5.083
Transferências – – 8.745 (8.752) – (7)
Baixas – (99) – (16) – (115)
Saldos em 31/12/2022 869.783 462.730 55.571 5.510 23.306 1.416.900

Amortização 
Acumulada

Carteira de 
clientes

Fundo de 
comércio (ágio)

Licença de uso 
de software

Intangível em| 
andamento

Acordo não 
competitividade Total

Saldos em 31/12/2020 (437.278) – (31.417) – (5.675) (474.370)
Amortização (56.749) – (6.146) – (4.072) (66.967)
Baixa – – – – – –
Saldos em 31/12/2021 (494.027) – (37.563) – (9.747) (541.337)
Amortização (54.412) – (6.486) – (4.072) (64.970)
Baixa – – – – – –
Saldos em 31/12/2022 (548.439) – (44.049) – (13.819) (606.307)
Vida útil - Ano 5–18 – 5 – 5 –
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2021 375.756 462.785 9.263 9.239 13.559 870.602
Saldos em 31/12/2022 321.344 462.730 11.522 5.510 9.487 810.593

Teste de redução ao valor recuperável do ágio (fundo de comércio): O teste de 
redução ao valor recuperável do ágio foi baseado no valor justo menos as despesas 
de vendas, determinado com base nas projeções de fluxos de caixa descontadas 
a valor presente. A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não 
recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de 
acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas 
de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina como 
UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. 
Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a Socieda-
de para os próximos anos dentro do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a 
avaliação da recuperabilidade dos ativos da Sociedade e conclui-se que não houve 
indicativos de perda do valor recuperável para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022. Realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia 
a partir dos indicadores de impairment apresentados. A Administração concluiu 
que, embora indicadores de impairment estivessem presentes em 31 de dezembro 
de 2022, os ativos da Companhia são recuperáveis. Carteira de Clientes: Em função 
das aquisições das carteiras de clientes realizadas Prosegur Brasil S.A. Transporte 
de Valores e Segurança das empresas Preserve Segurança e Transporte de Valores 
Ltda (adquirida em 2005), Transpev - Transporte de Valores e Segurança Ltda 
(adquirida em 2005), Norsergel Vigilância e Transporte de Valores S.A. (adquirida 
em 2009), Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2011), Gru-

po Nordeste (adquirido em 2012), Transvig Transporte de Valores (adquirido em 
2014), Transxecel Segurança e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2018), 
Sacel Serviços de Vigilância e Transporte de Valores Eirelli (adquirida em 2019), 
Transfederal Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2019), Transvip - Transporte 
de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda (adquirida em 2020), foram identificados 
ágios gerados nas compras e ativos intangíveis de combinação de negócios, com 
base em laudos elaborados por empresas independentes.
11. FORNECEDORES

2022 2021
Moeda local 136.898 125.728
Moeda estrangeira 5 40
Fornecedores risco sacado (i) 49.712 33.062

186.615 158.830
(i) Saldo referente a operação de confirming ou “risco sacado”. Nessa operação, 
o fornecedor transfere o direito de recebimento dos títulos para a instituição 
financeira, e em troca recebe antecipadamente esses recursos. A administração 
revisou a composição da carteira desta operação e concluiu que não houve al-
teração significativa dos prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos, 
além de concluir que a Companhia não é impactada com os encargos financeiros 
praticados pela instituição financeira.A composição da conta de fornecedores, por 
vencimento, está demonstrada abaixo:

2022 2021
A vencer 129.525 115.668
Vencidos

0 a 30 dias 17.382 22.672
31 a 60 dias 22.955 13.316
61 a 90 dias 11.409 1.649
91 a 180 dias 196 245
Mais de 180 dias 5.148 5.280

186.615 158.830
As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez re-
lacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na 
nota explicativa 20.
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As informações sobre os empréstimos estão demonstradas abaixo:

Moeda 
Nacional

Instituição 
financeira

Data de 
início

Data de 
término

Encargos 
% a.a. 2022 2021

Capital de 
 giro (CCB) Banco Safra 12/04/2021 12/04/2022 6,66% – 16.015
Circulante – 16.015
A movimentação de empréstimos e financiamentos está demonstrada abaixo: 

2022 2021
Saldo no início do exercício 16.015 15.002
Adições – 15.000
Juros 624 1.208
Juros pagos (1.639) (135)
Pagamentos (15.000) (15.060)
Saldo no final do exercício – 16.015
Maiores informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de riscos, 
moeda estrangeira e liquidez estão apresentadas na nota explicativa nº 20.
13. DIREITOS DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
A composição dos direitos de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezembro 
de 2022 são como segue:
Ativo 2022 2021
Direito de uso - não circulante 83.355 84.684
 83.355 84.684
Passivo 2022 2021
Passivo de arrendamento - circulante 29.324 25.024
Passivo de arrendamento - não circulante 80.972 92.177
 110.296 117.201
A composição dos direitos de uso:
Custo
Saldos em 31/12/2020 137.817
Adições 17.057
Baixas (7.989)
Saldos em 31/12/2021 146.885
Adições 48.985
Baixas (14.704)
Saldos em 31/12/2022 181.166
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2020 (42.376)
Adições (22.342)
Baixas 2.517
Saldos em 31/12/2021 (62.201)
Adições (36.249)
Baixas 639
Saldos em 31/12/2022 (97.811)
A composição dos arrendamentos:
Passivo
Saldos em 31/12/2020 132.320
Adições 17.057
Despesas de juros CPC 06 (R2) 11.480
Baixas (8.280)
Amortização (35.376)
Saldos em 31/12/2021 117.201
Adições 48.985
Despesas de juros CPC 06 (R2) 12.625
Baixas (15.429)
Amortização (53.086)
Saldos em 31/12/2022 110.296

A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 16 anos e os veículos 
de 3 anos conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do 
vencimento contratual dos passivos de arrendamento, incluindo juros futuros a 
pagar, é a seguinte:

Milhares de R$
Até 6 

meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Passivos por 
 direiro de uso 15.378 13.946 22.838 48.235 9.899 110.296
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos direitos 
de uso e passivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira aplicação do 
CPC 06, sendo a média conforme segue:

Entre 1 
e 3 anos

Entre 3 
e 5 anos

Entre 5 
e 10 anos

Taxa média de desconto 14,76% 14,63% 14,43%
14. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

2022 2021
Salários a pagar 30.008 24.843
Provisão de férias 75.045 71.966
FGTS e INSS a pagar 22.631 22.050
Rescisões a pagar 1.197 11.053
Provisão de bônus 16.136 6.967
Outros encargos e provisões a pagar 2.775 7.544

147.792 144.423
15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
Circulante 2022 2021
ICMS a recolher (i) 75.573 72.458
ICMS na base de cálculo do Pis e da Cofins (i) – 4.094
INSS previdenciário (i) 37.630 38.090
Cofins a recolher 7.219 7.158
ISS a recolher 2.993 2.857
CIDE a recolher 2.490 2.225
Parcelamentos fiscais (ii) 7.902 8.820
Pis a Recolher 1.565 1.552
Outros impostos (i) 7.375 6.428

142.747 143.682
Não circulante
Parcelamentos fiscais (ii) 6.729 13.845

6.729 13.845

(i) Refere-se a impostos não recolhidos pela Companhia dado que os mesmos encontram-se atualmente em discussão judicial, o que tange à sua natureza e paga-
mento. O saldo é composto por ações que discutem (a) a inclusão do ICMS e do ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS; (b) a inclusão de algumas verbas na base 
de cálculo das contribuições previdenciárias; e, (c) a definição do sujeito ativo do imposto incidente sobre os serviços de transporte de valores intermunicipal em São 
Paulo, (d) INSS a pagar em discussão judicial em relação as verbas de salários maternidade e férias.(ii) Os saldos dos parcelamentos fiscais referem-se aos programas 
de recuperação fiscal para regularização de créditos, decorrentes de débitos de tributos federais, estaduais e municipais.
16. PROVISÕES
 Contingências Benefícios a

Tributárias Cíveis Trabalhistas empregados Outras provisões Total
Saldos em 31/12/2020 273.348 43.679 128.380 31.602 22.777 499.786
Adições 164.922 8.424 43.615 (307) 9.741 226.395
Pagamentos (541) (1.876) (32.804) – (2.247) (37.468)
Reversões (123.486) (8.233) (38.410) – (17.751) (187.880)
Saldos em 31/12/2021 314.243 41.994 100.781 31.295 12.520 500.833
Adições 15.695 4.260 57.939 4.251 3.646 85.791
Pagamentos (997) (2.854) (36.483) – – (40.334)
Reversões (19.746) (3.326) (5.425) – (5.374) (33.871)
Saldos em 31/12/2022 309.195 40.074 116.812 35.546 10.792 512.419
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante – – – – 12.520 12.520
Não circulante 314.243 41.994 100.781 31.295 – 488.313
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante – – – – 10.792 10.792
Não circulante 309.195 40.074 116.812 35.546 – 501.627
a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais são destinadas a cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e fiscais, que 
estão em andamento nas esferas administrativas e jurídicas. Com base na opinião de seus assessores legais e dos advogados internos, a Companhia utiliza o prognóstico 
de perda como referência, e provisiona os montantes prováveis de desembolso. A Companhia tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista envolvendo riscos 
de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$285.980 (R$477.861 em 
2021), para as quais não há provisão constituída. A seguir, estão demonstradas as causas possíveis mais relevantes em 31 de dezembro de 2022: (i) Impossibilidade 
de aplicação de IRRF na forma do artigo 61 da Lei 8.981/95 no valor de R$69.494; Contribuições previdenciárias próprias e de terceiros no valor de R$176.248; Inde-
ferimento no pedido de revisão do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) no valor de R$11.423. Exigência de débitos prescritos ou com exigibilidade 
suspensa no valor de R$4.426; demais ações de natureza tributária e previdenciária no total de R$22.255; (ii) Trabalhistas - Ações trabalhistas que somam valor de 
R$ 2.134; A seguir, estão demonstradas as causas provisionadas mais relevantes em 31 de dezembro de 2022: (i) Exigência de débitos previdenciários devidos de 
R$117.025, R$12.878 referente a processos de ações coletivas e R$12.569 de ações cíveis de cobrança e reparação de danos morais. b) Benefícios a empregados: Con-
forme política contábil mencionada nas notas explicativas 3.11, a Companhia não possui plano de benefícios previdenciários, concedendo apenas plano de assistência 
médica decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998.

Movimentação do valor líquido do passivo de benefício definido:
Obrigações por 

benefício definido
Valor líquido 

do passivo (ativo)
 2022 2021 2022 2021
Saldos em 1º de janeiro 31.295 31.602 31.295 31.602
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 400 533 400 533
Despesa (receita) de juros 2.758 2.279 2.758 2.279

34.453 34.414 34.453 34.414
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- premissas demográficas 2.002 (166) 2.002 (166)
- premissas financeiras (2.293) (7.083) (2.293) (7.083)
- ajustes pela experiência (1.109) 2.182 (1.109) 2.182
- transferência de funcionários 2.712 2.123 2.712 2.123
 1.312 (2.944) 1.312 (2.944)
Outros
Benefícios pagos (219) (175) (219) (175)
 (219) (175) (219) (175)
Saldos em 31 de dezembro 35.546 31.295 35.546 31.295
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 7.257 7.008 7.257 7.008
- Aposentados e pensionistas 28.289 24.287 28.289 24.287

35.546 31.295 35.546 31.295
i) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do relatório foram 
(em média ponderada):
 2022 2021
Taxa de desconto 6.20% a.a. 5,36% a.a.
Taxa de inflação de longo prazo 3,30% a.a. 3,30% a.a.
Taxa de tendência dos custos médicos 4,75% a.a. 4,25% a.a.
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças nas premissas atuariais relevantes, man-
tendo as outras premissas constantes, poderiam afetar a obrigação de benefício 
definido, conforme demonstrado abaixo:

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2022 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 32.568 38.919
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 35.546 35.546
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 38.868 32.586
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 37.380 33.754

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2021 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 28.600 34.356
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 31.295 31.295
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 34.300 28.623
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 32.961 29.627
c) Outras provisões: Referem-se a provisões para riscos em falhas na operação de 
transporte de valor ou vigilância ativa.
17. OBRIGAÇÕES POR COMPRA DE PARTICIPAÇÕES
Neste grupo estão registradas as parcelas vincendas decorrentes dos contratos 
de aquisição das seguintes empresas: Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 
(adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirida em 2012), Transexcel Segurança 
e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2018), Transfederal Transporte de Va-
lores Ltda (adquiridas em 2019) e da Transvip Transporte de Valores e Vigilância 
Patrimonial Ltda. (adquirida em 2020). O montante devido pela aquisição da Fiel 
Vigilância e Transporte de Valores Ltda. é atualizado pela taxa equivalente a varia-
ção de 102% do CDI. Por sua vez, os saldos em aberto com os antigos proprietários 
da Transexcel, Transfederal e Grupo Nordeste são atualizados pela taxa equivalente 
a variação de 100% do CDI. A Transvip é atualizada pela taxa equivalente à varia-
ção da Libor de 30 dias.

2022 2021
Grupo Nordeste 18.569 17.324
Transvip Transportes de Vigilância Patrimonial Ltda. 32.335 34.822
Transexcel Segurança e Transporte de Valores Ltda. 370 3.353
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 953 846
Transfederal Transporte de Valores Ltda. 12.163 36.041
 64.390 92.386
Circulante 32.055 57.564
Não circulante 32.335 34.822
As parcelas de longo prazo possuem os seguintes vencimentos:

2022 2021
2025 32.335 34.822
 32.335 34.822
18. OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTE

2022 2021
Multas de trânsito diversas a pagar 35.717 32.898
Em 31 de dezembro de 2021, para fins de melhor apresentação, a Companhia 
reclassificou do grupo de fornecedores os valores de multas de trânsito a pagar 
para o não circulante pela expectativa de pagamento ser superior a 12 meses.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, no montante de R$1.156.865, era composto de ações 
nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

Quantidade de ações (milhares)
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % Partic.

Prosegur Serviços e Parti- 
 cipações Societárias S.A. 44.069 6.075 50.144 99,998
Alessandro Abrahão 
 Netto de Jesus – 1 1 0,002
 44.069 6.076 50.145 100
b) Reserva de capital: Nesta rubrica estão registradas as reservas referentes a ci-
são parcial da Companhia. c) Outros resultados abrangentes: Nesta rubrica estão 
registrados os resultados abrangentes referentes à remensuração do passivo de 
benefício definido. d) Reserva de reavaliação: Reavaliações de bens do ativo imo-
bilizado, constituída em períodos anteriores a 31 de dezembro de 2007. A reserva 
de reavaliação estava sendo realizada por depreciação, baixa, ou constituição de 
provisão para redução ao valor recuperável dos bens reavaliados contra lucros acu-
mulados, líquida dos encargos tributários. Em 2021 toda a Reserva de reavaliação 
foi amortizada. e) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva legal foi constituída 
na base de 5% do lucro líquido de cada exercício estando limitada a 20% do 
capital, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. Reserva de retenção de lucros: 
O saldo acumulado dos lucros gerados até o exercício de 2022 é no montante de 
R$9.374 (R$14.919 em 2021), permanece à disposição dos acionistas para deli-
beração em Assembleia Geral Ordinária. Reserva de subvenção governamental: A 
reserva refere-se a benefício fiscal obtido pela Companhia referente a ICMS tratado 
como subvenção governamental, no ano calendário de 2022 a Companhia optou 
em não utilizar o benefício. O saldo em 31 de dezembro de 2022 é de R$93.744

f) Dividendos e juros sobre capital próprio:
Exercício de 2022:
Resultado do período 8.901
(-) Reserva legal (5%) 445
Base de cálculo para cálculo dos dividendos 8.456
Dividendos propostos
Dividendos pagos em 2022 (14.000)
Dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 (14.000)
Os dividendos pagos e a pagar por classe de ação foram (em milhares de Reais):

R$0,32 por ação ordinária em 2022 (2021: R$2,50 )
R$2,30 por ação preferencial em 2022 (2021: R$18,10)

Em 14 de dezembro de 2022 foi aprovado a distribuição dos dividendos referente 
ao exercício de 2021, no valor de R$14.000.
Exercício de 2021:
Resultado do período 17.975
(-) Reserva legal (5%) 898
Base de cálculo para cálculo dos dividendos 17.077
Dividendos propostos
Dividendos pagos em 2021 (110.003)
Dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2021 (110.003)
Os dividendos pagos e a pagar por classe de ação foram (em milhares de Reais):
R$2,50 por ação ordinária em 2021 (2020: R$3,40 )
R$18,10 por ação preferencial em 2021 (2020: R$24,69)
Em 15 de dezembro de 2021 foi aprovado a distribuição dos dividendos referente 
ao exercício de 2020, no valor de R$110.003.
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: risco de crédito; risco de liquidez; risco de 
mercado; risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição 
da Prosegur a cada um dos riscos supramencionados, seus objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Estrutura 
do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade pelo esta-
belecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Prosegur, 
sendo seus Diretores responsáveis pelo desenvolvimento e acompanhamento das 
políticas relacionadas ao assunto. As políticas e diretrizes de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos inerentes 
ao negócio, para definir controles de riscos apropriados, limite-se seu respectivo 
monitoramento e aderência. Risco de crédito: A política de vendas da Prosegur está 
intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seleti-
vidade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos limites individuais 
de posição, são procedimentos adotados, a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em suas contas a receber. Risco de liquidez: É o risco de a Com-
panhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos, relacionado ao descasamento da estrutura 
de ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabeleci-
das premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela 
área de Tesouraria. A abordagem da Companhia na administração da liquidez é de 
garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de es-
tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. A Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e 
outros investimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de 
caixa para liquidação de passivos financeiros. A Companhia monitora também o 
nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de clientes 
e outros recebíveis’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à 
‘Fornecedores e outras contas a pagar’. Risco de mercado: O risco associado é oriun-
do da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações 
nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
e financiamentos captados no mercado. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de renegociação ou pagamento/recebimento antecipado 
das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para prote-
ger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia não opera com 
Instrumentos Financeiros derivativos. Gestão de capital: A Administração monitora 
o resultado realizado, em relação aos retornos esperados para cada linha de ne-
gócio, a fim de assegurar uma sólida base de capital para manter a confiança da 
controladora, credores e garantir o desenvolvimento futuro do negócio.  Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de causas associadas a operação da Prosegur e de fatores externos, exceto riscos 
de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. A 
principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais desta natureza é atribuída à alta Administração. Seu 
objetivo é evitar ocorrência de fatos que causem prejuízos financeiros, danos à 
reputação da Companhia e buscar otimização dos custos. As principais ações para 
mitigar tais riscos são: • Segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; • Estabelecimento de procedimentos para a reconci-
liação e monitoramento de operações; • Cumprimento das exigências regulatórias 
e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratá-los; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corre-
tivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e 
desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, 
incluindo seguro quando eficaz. a) Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Custo amortizado 2022 2021
Caixa e bancos conta movimento 101.391 73.321
Clientes 243.495 233.311
Partes relacionadas 342.432 363.942

687.318 670.574
b) Risco de liquidez: As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo 
juros estimados e líquido de eventuais negociações são:
Passivo financeiro não derivativo 2022 2021
Fornecedores 186.615 158.830
Empréstimos e financiamentos – 16.015
Passivo de arrendamento 110.296 117.201
Obrigações por compra de participações 64.390 92.386
Partes relacionadas 48.038 40.617

409.339 425.049
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da data da 
demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensa-
ção, apresentados pelo valor contábil e fluxo de caixa não descontado.

Valor contábil 2 meses ou menos 2 a 12 meses 1 - 2 anos 2 - 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 186.615 169.862 16.753 – –
Passivos por arrendamento 110.296 5.126 24.198 22.838 58.134
Obrigações por compra de participações 64.390 – 23.601 8.454 32.335
Partes relacionadas 48.038 –  48.038  
Saldos em 31/12/2022 409.339 174.988 64.552 79.330 90.469
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PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA

Valor contábil 2 meses ou menos 2 a 12 meses 1 - 2 anos 2 - 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 158.830 151.656 7.174 – –
Empréstimos e financiamentos 16.015 – 16.015 – –
Passivos por arrendamento 117.201 4.168 20.856 24.592 67.585
Obrigações por compra de participações 92.386 54.217 3.347 – 34.822
Partes relacionadas 40.617 – – 40.617 –
Saldos em 31/12/2021 425.049 210.041 47.392 65.209 102.407
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam variar significantemente das estimativas realizadas. Os prazos de 
vencimentos dos passivos financeiros apresentados encontram-se apresentados nas respectivas notas explicativas, a saber: Fornecedores (nota 11); Empréstimos e 
financiamentos (nota 12); Passivo de arrendamento (nota 13); Obrigações por compra de participações (nota 17); Partes relacionadas (nota 26). c) Risco de mercado: 
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros com taxa variável era:

de Ativos, refere-se a gastos com aluguel de imóvel. (C) As operações que afetam o resultado da empresa incluem os contratos de compartilhamento de custos 
administrativos e operacionais - Management Fee - transações com as principais coligadas Segurpro Vigilância Patrimonial S.A, Segurpro Tecnologia em Sistemas de 
Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda, Prosegur Cash S.A. e Prosegur Global CIT, S.L, conforme critério de alocação aprovado pela Administração e despesas com locação 
de imóveis, com a coligada Prosegur Gestão de Ativos.

2021
Ativo Passivo Resultado

Controladoras
Contas a 
receber

Reembolso de 
gastos Ativo

Serviços 
a faturar

Contas a 
pagar

Reembolso de 
gastos Passivo Receita Despesa

Receita 
financeira

Prosegur Serviços e Participações Societárias SA A 37.492 5 – (1.268) (310) 65 889
Coligadas – – – – – – – –
Segurpro Vigilancia Patrimonial S.A. B-C-D 28 2.043 – (10.460) (701) (57.341) –
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda A 14.562 4 – – – 329 2 580
Segurpro Sistemas de Segurança Ltda C-D – – – – – – (18.170) –
Segurpro Tecnologia em Sist. de Segurança A 1 30 – (2.342) (484) (9.886) –
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de 
Informação Ltda A 845 4 34 – – 573 3 26
Prosegur Gestão de Ativos C-D – – – (1.103) – 140 (11.747) –
Prosegur Activa Alarmes S.A. D – – – – (25) – – –
Prosegur S.A. - A80 A – – – (323) – – – –
Prosegur Gestion de Activos SLU C 220 – – (163) – 225 (26) –
Prosegur Cash S.A. A-C-D 307.484 – – (36) – 11.042 2.047
Prosegur Global CIT, S.L C-D – – – (23.402) – – (78.599) –

– – – – – – – –
Controladas – – – – – – – –
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda A-D 799 18 373 – – 4.413 46 27

361.431 2.104 407 (39.097) (1.520) 5.680 (164.611) 3.569
(A) Os direitos líquidos com as coligadas Prosegur Logística e Armazenamento Ltda, Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda.e Prosegur Cash S.A; 
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda, e a controladora Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A., se referem principalmente a reembolso de gastos, 
rateio de despesas e mútuos que são atualizados pela variação da TJLP, para as empresas nacionais e para Prosegur Cash S.A. utiliza a taxa Euribor. (B) Durante o exercício 
de 2021 a Companhia transferiu para Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. o montante de R$24.833 (líquido de impostos), relativo a faturamentos realizados em nome 
da mesma, por clientes objeto das cisões. (C) As obrigações líquidas com a coligada Prosegur Cash SA se referem a operações de rateios, Prosegur Gestion de Activos 
SLU se refere a rateio de seguros, os quais são atualizados pela variação do Euro. Operações com Segurpro Vigilancia Patrimonial S.A, Segurpro Tecnologia em Sist. de 
Segurança Ltda se referem a rateio de despesas. Com Prosegur Gestão de Ativos refere-se a gastos com aluguel de imóvel. (D) As operações que afetam o resultado 
referem -se principalmente a parcela aplicável à Prosegur referente às despesas e receitas corporativas rateadas pelas coligadas, despesas com aluguel, despesas com 
uso da marca e receitas financeiras sobre empréstimos.

Ativos financeiros 2022 2021
Aplicações Financeiras 203.403 186.826
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos – 16.015
Passivo de arrendamento 110.296 117.201
Obrigações por compra de participações 64.390 92.386

A política de gestão de risco do Grupo Prosegur, do qual a Companhia é parte, é 
não correr riscos que possam afetar os índices financeiros de forma significativa, 
adotando taxas de juros pré-fixados. Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia possuía exposição cambial ao USD e ao Euro em consequência de 
transações com partes relacionadas.
A exposição é conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
 R$ EURO USD ARS R$ EURO USD
Valores a receber de partes relacionadas 274.305 48.648 – – – – –
Valores a pagar a partes relacionadas (24.790) (4.246) (82) (13.852) (40.617) (7.297) (7.785)
Forncedores 5 – 1 – – – (7.785)
 249.520 44.402 (81) (13.852) (40.617) (7.297) (15.570)

A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR, R$/USD, e R$/ARS, teve • Cenário 
I - Definição de um cenário provável do comportamento do risco; Cenário II - 
considerando como base a compilação das projeções mercadológicas extraídas 
de relatórios das principais consultorias, instituições financeiras nacionais e inter-
nacionais e do Banco Central. A Companhia efetua a análise de sensibilidade utili-
zando os seguintes cenários em relação ao risco de taxa de juros ativos e passivos 
e risco cambial: • como referencial: obtenção das taxas mercadológicas e cotação 
do câmbio a R$/EUR, R$/USD, e R$/ARS, utilizando cenários que consideram o 
aumento de 25%. • Cenário III - esses cenários consideram aumento de 50% 
sobre as taxas projetadas para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros 
derivativos com as posições em aberto na data do fechamento.

Risco Natureza
Cenário 

Provável
Cenário 

II
Cenário 

III
Variação Cambial Euro Partes 

relacionadas 28.348 35.435 39.864
Receita Financeira Projetada (3.383) 8.859 19.932
Variação % (11,93%) 25,00% 50,00%
Variação Cambial Dólar Partes 

relacionadas – – –
Receita Financeira Projetada – – –
Variação % (6,50%) 25% 50%
Empréstimo Partes 

relacionadas (2.901) (3.626) (4.079)
Despesa Financeira Projetada (22) (34) (46)
Variação % 0,76% 0,94% 1,13%

Risco Natureza
Cenário 

Provável
Cenário 

II
Cenário 

III
Empréstimo TJLP Partes 

relacionadas (4.358) (5.448) (6.129)
Despesa Financeira Projetada (314) (490) (662)
Variação % 7,21% 8,99% 10,80%
CDI Aplicação 

financeira (738) (923) (1.038)
Receita Financeira Projetada (101) (157) (213)
Variação % 13,69% 17,01% 20,52%
Selic Arrendamento 

mercantil 744 930 1.046
Despesa Financeira Projetada 102 160 216
Variação % 13,71% 17,20% 20,65%
Pré - fixado Leasing – – –
Despesa Financeira Projetada – – –
Variação % 4,53% 5,66% 6,80%
Total riscos 21.095 26.368 29.664
Total despesa 
 Financeira Projetada (3.718) 8.338 19.227
Total Variação % 3,07% 14,26% 22,84%
Valor justo:
O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, 
assim como os respectivos valores justos:

 31/12/2022 31/12/2021

Ativos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 101.391 203.403 304.794 73.321 186.826 260.147
Contas a receber de clientes 243.495 – 243.495 233.311 – 233.311
Valores a receber de partes relacionadas 342.432 – 342.432 363.942 – 363.942
 687.318 203.403 890.721 670.574 186.826 857.400

 31/12/2022 31/12/2021

Passivos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado
Empréstimos e financiamentos – – – 16.015 – 16.015
Passivos por arredamento 110.296 – 110.296 117.201 – 117.201
Fornecedores 186.615 – 186.615 158.830 – 158.830
Valores a pagar a partes relacionadas 48.038 – 48.038 40.617 – 40.617
 344.949 – 344.949 332.663 – 332.663

21. RECEITA LÍQUIDA
A receita líquida é composta da seguinte forma: 2022 2021
Receita bruta - terceiros 2.030.764 2.059.271
Receita bruta - partes relacionadas 2.744 5.680
Menos: 

Impostos sobre vendas (251.180) (254.196)
Devoluções e abatimentos (9.691) (17.489)

1.772.637 1.793.266
As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições 
(apresentados acima em deduções das receitas), os quais são arrecadados em 
nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Esses tributos e contribuições relacionam-se substancialmente a Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Inte-
gração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza (“ISS”), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir: 
Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 4% a 18%
Programa de integração social PIS 0% a 10,8%
Contribuição para o financiamento 
 da seguridade social COFINS 0% a 2,3%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%
22. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS 

RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função, 
sendo composta pelas naturezas abaixo:
Custos e despesas por função 2022 2021
Custo dos serviços prestados (1.292.562) (1.283.552)
Despesas comerciais (136.299) (136.446)
Despesas gerais e administrativas (307.255) (349.998)

(1.736.116) (1.769.996)
Custos e despesas por natureza

2022 2021
Custos e despesas com pessoal (985.190) (1.010.724)
Amortização e depreciação (170.420) (160.472)
Aluguéis (5.407) (27.463)
Processos trabalhistas, cíveis e tributários (17.249) (56.394)
Combustíveis (84.911) (61.362)
Manutenção (149.753) (142.778)
Serviços especializados (182.118) (205.576)
Outros custos e despesas operacionais (141.068) (105.227)

(1.736.116) (1.769.996)

23. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS
2022 2021

Resultado na venda de ativos 316 845
Compartilhamento de gastos entre empresas 
do Grupo 1.463 11.716
Outras receitas (despesas) operacionais 173 281
Créditos a receber por aqusições de empresas 860 20.490
Reversão de obrigação por compras 7.960 –

10.772 33.332
24. RESULTADO FINANCEIRO
O resultado financeiro da Companhia é como segue: 

2022 2021
Despesas financeiras
Atualização monetária (28.720) (21.045)
Despesas de juros (5.309) (6.110)
Despesas de juros - passivo de arrendamento (12.625) (11.480)
Variação cambial passiva (106.073) (67.289)
Despesas bancárias (1.305) (2.310)
Outras despesas financeiras (329) (1.297)

(154.361) (109.531)
Receita financeira
Atualização de impostos e créditos 13.768 15.835
Juros sobre operações entre empresas do grupo 7.259 3.569
Variação cambial ativa 76.981 52.670
Juros sobre aplicações financeiras 14.369 2.401
Outras receitas financeiras 2.522 1.244

114.899 75.719
Resultado financeiro, líquido (39.462) (33.812)
25. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Conciliação da taxa efetiva: 2022 2021
Lucro contábil antes dos tributos sobre o lucro 7.831 22.790
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 calculado às alíquotas nominais 2.663 7.749
Adições / exclusões permanentes (1.650) (1.218)
Subvenção para investimento – (4.167)
Incentivos fiscais (1.962) (1.260)
Outros (121) 3.711
Imposto de renda e 
 contribuição social apurados (1.070) 4.815
Diferido 32.463 26.856
Corrente (31.393) (31.671)
Alíquota efetiva (14%) 21%

Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito so-
bre sua determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Equivalentes de caixa - Os valores contábeis correspondem 
substancialmente ao valor justo, em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. • Clientes, fornecedores e partes relacionadas - Decorrem 
diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado. Estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e 
ajuste a valor presente quando aplicável ou relevante. • Empréstimos e financiamentos - São registrados pelo método do custo amortizado, de acordo com as condições 
contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes financiamentos são equivalentes aos 
seus valores contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, oriundas 
de fontes de financiamento específicas para as atividades da Companhia. • Passivos por arrendamento - São registrados pelo método do custo amortizado, de acordo 
com as condições contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes arrendamentos são 
equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características 
exclusivas, oriundas de contratos de locação. Hierarquia de valor justo: Algumas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo 
para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma 
equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte 
diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar 
a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC / IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 os instrumentos financeiros estão avaliados na hierarquia de valor justo no nível 2.

Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos foram contabilizados sobre as seguintes bases:
 Ativos Passivos Líquido
 2022 2021 2022 2021 2022 2021
CPC 48 70 403 – – 70 403
CPC 06 (R2) 27.517 16.935 – – 27.517 16.935
Diferenças temporárias 198.455 196.752 – – 198.455 196.752
Variação cambial – – (7.343) (17.749) (7.343) (17.749)
Alocação de intangíveis – – (49.594) (59.701) (49.594) (59.701)
Ágio Transfederal – – – – – –
Impostos ativos (passivos) 226.042 214.090 (56.937) (77.450) 169.105 136.640
26. PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da Administração: O montante dos gastos incorridos com remuneração e encargos sociais dos Administradores em 2022 foi de R$ 
6.982 (R$ 5.583 em 2021). Mapa de transações com partes relacionadas

2022
Ativo Passivo Resultado

Controladoras
Contas a 
receber

Reembolso de 
gastos Ativo

Serviços 
a faturar

Contas a 
pagar

Reembolso de 
gastos Passivo Receita Despesa

Receita 
financeira

Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. 43.657 2 – (1.242) (598) 97 – 3.101
Coligadas
Segurpro Vigilancia Patrimonial S.A. B-C – 2.443 67 (12.204) (602) 5 (54.933) –
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda A 19.994 1 – (18) – 329 (11) 1.135
Segurpro Sistemas de Seguranca Ltda – – – – – – – –
Segurpro Tecnologia em Sist. de Segurança A-B-C – 20 – (5.327) (10) – (29.774) –
Prosegur Pay Consultoria em 
 Tecnologia de Informação Ltda. A 103 3 68 – – 747 5 15
Prosegur Gestão de Ativos B-C – – – (3.189) – – (12.735) –
Prosegur S.A – – – (177) – – – –
Prosegur Gestion de Activos SLU – – – – – 1.463 – –
Prosegur Global SIS S.L. – – – – – – – –
Prosegur Cash S.A. A-B-C 273.532 – 774 (23.698) (14) – (16.520) 2.901
Prosegur Global CIT, S.L D – – – – – – (37.334) –
Risk Management Solutions SLU – – – (205) – – – –
Transportadora de Caudales Juncadella S.A. – – – (237) – – – –
Malcoff Holdings BV – – – (24) – – – –
Prosegur Paraguay S.A. – – – (435) – – – –
Harapay Pagamentos Ltda 271 – – – – 1.620 – 102
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda 967 13 416 (58) – 66 – –
Pros Serviços de Manutenção Ltda 101 – – – – – – 5

338.625 2.482 1.325 (46.814) (1.224) 4.327 (151.302) 7.259
(A) Os direitos líquidos com a controladora Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. e coligadas Prosegur Logística e Armazenamento Ltda e Prosegur Cash 
S.A referem-se aos mútuos, atualizados pelo TJLP para as empresas nacionais e taxa Euribor para a empresa investidora. As transações com as coligadas Prosegur 
Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda e Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda referem-se basicamente a reembolso de gastos. (B) As obrigações 
líquidas referem-se principalmente ao faturamento por exceção e retenções contratuais realizados pela Prosegur Brasil S.A, a favor da Segurpro Vigilância Patrimonial 
S.A, no valor de R$ 7.696 e aos rateios de despesas Manegement Fee R$4.507. Este compartilhamento de custos administrativos e operacionais no montante R$29.289 
se estende as coligadas Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Ltda e Prosegur Cash S.A; o montante R$3.188, reconhecido com a coligada Prosegur Gestão 

27. SEGUROS (COBERTURA NÃO AUDITADA)
A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros para geren-
ciamento de riscos e proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros 
contratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, riscos de transportes, 
danos morais e materiais de terceiros, incêndio das bases, entre outros.
A cobertura em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada abaixo:

2022 2021
Responsabilidade civil - seguro aeroportuário 529.550 529.550
Risco de transporte 1.050.000 950.000
Seguro empresarial incêndio das bases 281.827 127.226
Responsabilidade civil geral 68.651 95.398
Responsabilidade civil - 
 administração e gerência 22.941 56.726
Seguro carro forte - terceiros 500 500
Seguro frotas carros locados 500 500

1.953.969 1.759.900

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
da Sociedade e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
28. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Decisão do STF sobre “coisa julgada”: Em decisão tomada no dia 08 de feve-
reiro de 2023, por maioria simples, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos 
recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em 
sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legislação e a jurisprudência, uma 
decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar 
o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão 
anterior podem deixar de se produzir. A Companhia não possui processos judiciais 
que se encaixam na decisão tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum 
efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras. Exceto pelo evento subse-
quente acima, não ocorreram eventos compreendendo a data das demonstrações 
financeiras e a data de sua aprovação que devessem ser ajustados ou divulgados 
nas demonstrações financeiras.

Aos Acionistas e Administradores da Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segurança - São Paulo/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segurança (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
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demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Prosegur Brasil S.A. 
Transportadora de Valores e Segurança em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os respectivos seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 

auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2023
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-2SP015199/O
Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0
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